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Resumo: A conquista e a manutenção da Amazônia, devido à sua dimensão, as-
pectos fisiográficos e dificuldade de circulação, sempre se constituíram como 
desafio ao Estado brasileiro.  Juntamente com o Exército e a Força Aérea, a Mari-
nha do Brasil tem sido, ao longo da história, um vetor essencial para o desenvol-
vimento de tão importante região do país.  O presente artigo, elaborado pelo 
Comandante do Grupamento de Patrulha Naval do Norte, descortina o papel da 
força naval brasileira na Amazônia Oriental, em uma perspectiva histórica e analí-
tica, com foco nas principais atividades desenvolvidas pelo 4º Distrito Naval, 
grande comando naval responsável pela área: patrulha naval, ações cívico-sociais, 
fuzileiros navais, segurança do tráfego aquaviário, busca e salvamento e hidrogra-
fia. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Amazônia Oriental é uma 

região de características peculiares, 

com concentrações populacionais 

esparsas e ás margens dos rios. A 

densa cobertura florestal e as ca-

racterísticas climatológicas dificul-

tam o estabelecimento de rodovias 

e outros modais terrestres, aumen-

tando ainda mais a importância dos 

mais de 6.000 km de rios navegá-

veis para o desenvolvimento eco-

nômico e integração dessa região.  

A conquista e ocupação desse 

espaço se deu com o sacrifício de 

exploradores, lutando contra as 

adversidades da floresta amazôni-

ca, da inexistência de apoio logísti-

co, do clima inóspito e em rios 

__________ 
a Capitão de Mar e Guerra. Comandante do Grupamento de Patrulha Naval do 
Norte. 
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sinuosos e com batimetria variável 

ao longo do ano. Além disso, o 

isolamento da região em relação 

aos grandes centros de Poder criou, 

ao longo da história, momentos de 

vulnerabilidade à soberania nacio-

nal, demandando a presença da 

Marinha do Brasil nessa região tão 

desafiadora.
1
 Esse conjunto de 

fatores tornou necessária a adoção 

de um planejamento mais eficiente 

no final do século XIX, para o 

estabelecimento da presença da 

Marinha na Amazônia Oriental. 

Era essencial que os navios pudes-

sem controlar e monitorar a área 

fluvial, com a capacidade de ope-

rar, por longos períodos de tempo, 

afastados de suas bases.
2
 

Com o passar dos anos, novos 

desafios surgiram, como o aumento 

do tráfego aquaviário para o esco-

amento logístico do agronegócio, 

os crimes transfronteiriços e ambi-

entais, aumentando as importâncias 

das tarefas da Autoridade Maríti-

ma
3
 e daquelas afetas à Patrulha 

Naval.  

O aprofundamento dos estu-

dos de segurança no século XXI e 

o estabelecimento da Amazônia 

como área de interesse estratégico
4
 

ressaltaram a importância de elabo-

ração de políticas e estratégias 

cooperativas, levando a Marinha 

do Brasil a planejar e executar 

mudanças organizacionais e de 

processos para enfrentar os novos 

desafios.  

Em virtude deste cenário que 

ora se vislumbra, visando a ampliar 

a discussão em torno da nova con-

juntura e seus reflexos na Marinha 

do Brasil (MB), este artigo tem 

como propósito apresentar três 

aspectos assim definidos: um breve 

histórico da evolução da Marinha 

na Amazônia Oriental, os resul-

tados obtidos à luz dos desafios 

atuais e as perspectivas para o futu-

ro. Em face da dimensão do as-

sunto, será atribuída ênfase às 

ações operacionais e afetas à Auto-

ridade Marítima no período de 

2016 a 2018. 

 

BREVE HISTÓRIA DA  

MARINHA NA AMAZÔNIA 

ORIENTAL 

 

Em 12 de janeiro de 1616, foi 

fundada a cidade de Belém, sendo 
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seu marco inicial a construção do 

Forte do Castelo do Senhor Santo 

Cristo do Presépio de Belém, uma 

edificação de pau-a-pique, à mar-

gem, do Igarapé Piri na Baía do 

Rio Guajará. Esta localização já 

considerava a relevância da nave-

gação fluvial para a vida econômi-

ca e defesa do território. Naquela 

época, a principal preocupação era 

a disputa por colônias entre as po-

tências europeias, resultando mui-

tas vezes em ataques de corsários 

holandeses, ingleses e franceses. 

Assim, optava-se pelo modelo de 

se defender por meio de fortifica-

ções em terra com canhões contra 

as invasões vindas pelo rio. Alguns 

navios eram designados pela coroa 

portuguesa para permanecerem 

estacionados temporariamente em 

Belém para se contrapor a eventu-

ais inimigos. 

O verdadeiro embrião da Ma-

rinha do presente na Amazônia foi 

a criação, pelo Governador Geral e 

Capitão-Mor do Maranhão e Grão 

Pará, Alexandre de Souza Freire, 

em 1728, da primeira Força-Naval 

aqui sediada de forma permanente 

e a fundação, em 1729, de um con-

junto de oficinas para construção e 

reparo naval, a que se deu o nome 

de Casa das Canoas
5
, sendo este o 

primeiro registro de criação dos 

estaleiros oficiais na Amazônia.  

Em 1761, este conjunto de 

oficinas foi transferido para o Con-

vento São Boaventura, onde passou 

a se chamar Arsenal de Marinha do 

Pará. A transferência trouxe mais 

atribuições, entre elas a construção 

de navios de guerra de maior porte 

para operarem em mar aberto. No 

ápice de sua atividade, na época da 

Guerra do Paraguai, o Arsenal de 

Marinha do Pará construiu uma 

nau armada com 74 canhões, 5 

fragatas de 44 canhões, 4 charruas 

e 12 calupas artilheiras
6
. Nos anos 

do pós-guerra, o Arsenal se limitou 

aos reparos nos navios de guerra, 

que, mais tarde, constituiriam a 

Flotilha do Amazonas. 

Em 1809, como parte das reta-

liações impostas pela Coroa Portu-

guesa a Napoleão, foi realizada a 

primeira Operação Ribeirinha em 

cenário amazônico, com a Tomada 

de Caiena, na Guiana Francesa. Na 

ocasião, percebeu-se a dificuldade 

de operar com navios que deveriam 
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ter características duais (atuar em 

mar aberto e em área fluvial) e 

afastados dos grandes centros ur-

banos do Brasil. 

Este mesmo afastamento aca-

ba explicando a maior afinidade 

com as cidades Portuguesas. Por 

conta do regime de correntes e de 

ventos era mais fácil chegar à cida-

de do Porto do que ao Rio de Janei-

ro.
7
 Tal situação acabou fazendo 

com que o processo de indepen-

dência na província do Grão Pará 

fosse demandou a presença de na-

vios e tropas a fim de garantir a 

unidade e soberania nacionais, 

arrastando-se até a adesão do Pará, 

ocorrida em 15 de agosto de 1823.  

Nos anos seguintes, a região 

norte do país se viu mergulhada 

num tempo de incertezas e dúvidas, 

onde a elite local estava dividida 

sobre o que era realmente ser brasi-

leiro. As camadas mais pobres da 

sociedade, percebendo a fragilida-

de da elite local e a estagnação de 

suas condições sociais mesmo no 

novo regime, acabaram por tomar 

parte em movimentos revoltosos, 

que culminaram com a Cabanagem 

no período de 1835-1840, já no 

período regencial. Mais uma vez, a 

Marinha participou de forma deci-

siva, contando, inclusive com a 

presença de Tamandaré que, à épo-

ca, tenente, comandava o brigue 

Cacique. Destacam-se duas mis-

sões relevantes, a evacuação do 

Presidente da província, marechal 

Manoel Jorge Rodrigues, encurra-

lado no palácio do governo, com 

oitenta voluntários e dezenas de 

refugiados e o ataque e a recon-

quista de Oeiras, último reduto 

cabano no Pará. 

Contudo, mesmo com toda a 

instabilidade política da região e a 

despeito da estrutura de reparos e 

da logística já existente, apenas em 

1861 a cidade de Belém recebeu o 

Pirajá, 1º navio a ser estacionado 

permanentemente na cidade. Até 

então, os navios eram enviados em 

expedições de períodos variáveis, 

retornando às suas sedes em segui-

da. O Pirajá recebeu entre outras 

missões a de navegar e explorar os 

rios Negro, Madeira e Purus. 

No período de 1861 a 1866, a 

Marinha Imperial se dedicou a 

explorar os rios da bacia amazôni-
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ca, em um trabalho pioneiro e em 

condições muito adversas. 

A abertura do rio Amazonas 

para a navegação internacional, em 

1866, após anos de pressões ex-

ternas e de batalhas diplomáticas
8
 

deixava latente a necessidade de 

povoar a região e de maior deta-

lhamento estratégico para ocupa-

ção militar. A Marinha decidiu, 

então, criar a Flotilha do Amazonas 

em 1866, com sede em Manaus, 

reforçando a importância da pre-

sença de meios navais na região.   

Com a eclosão das Grandes 

Guerras Mundiais no século XX, 

tornou-se necessário reavaliar o po-

sicionamento estratégico das bases 

de apoio logístico e, já na década 

de 1920, a conclusão apontava para 

a localização estratégica do porto 

de Belém. Contudo, por restrições 

orçamentárias, apenas em 1950, as 

oficinas do Arsenal da Marinha do 

Pará foram finalmente transferidas 

para a Base Naval de Val-de-Cães, 

tornando-se responsável pelo repa-

ro dos navios, e por prover um 

local adequado para a permanência 

dos navios. As antigas instalações 

do Arsenal passaram a ser ocupa-

das pelo Comando do 4º Distrito 

Naval (Com4ºDN). 

O aumento das instalações de 

terra e a percepção da importância 

das operações ribeirinhas fizeram 

com que a MB decidisse por in-

crementar o efetivo de Fuzileiros 

Navais na área, passando a contar, 

em 1959, com o Grupamento de 

Fuzileiros Navais de Belém, com 

instalações iniciais junto ao prédio 

do Com4ºDN. 

Em 1974, a necessidade de 

criar um grupo de navios com ca-

pacidade de operar tanto nos rios 

como no mar levou à criação do 

Grupamento Naval do Norte a par-

tir da antiga Flotilha do Amazonas. 

A partir de então, passou à respon-

sabilidade do Grupamento a área 

fluvial abrangida pelo rio Amazo-

nas e seus afluentes desde Juruti 

até a foz, além do arquipélago do 

Marajó e os litorais do Amapá, 

Pará, Maranhão e Piauí. 

As décadas de 70 e de 80, na 

Amazônia, foram marcadas pela 

dualidade do emprego das Corvetas 

e dos Navios Patrulha Fluviais. 

Durante anos, estes meios foram a 

marca da presença na região, seja 
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na realização de Patrulhas como 

nas ações de assistência hospitalar, 

quando, então, passaram a ser co-

nhecidos como “Navios da Espe-

rança”.
9
 

Os Anos 1980, entretanto, 

trouxeram uma novidade, a chega-

da dos Navios de Assistência Hos-

pitalar, possibilitando um atendi-

mento de melhor qualidade e mais 

específico para a população ribeiri-

nha e comunidades indígenas iso-

ladas. Muitos brasileiros passaram 

a ver esses navios como a represen-

tação da presença do Estado na 

Amazônia. 

A década de 90 foi marcada 

pelo impacto da aquisição dos no-

vos Navios-Patrulha para o Grupa-

mento Naval do Norte. Os navios-

patrulha Classe "Grajaú" e os Clas-

se "Bracuí" trouxeram um novo 

sopro de vida e substituíram as 

heroicas Corvetas Classe "Imperial 

Marinheiro" após mais de 50 anos 

de serviço. A chegada desses navi-

os trouxe inovações tecnológicas 

consideráveis para a região, além 

de combinar velocidade e autono-

mia, permitindo que a Marinha 

atuasse com mais flexibilidade nos 

binômios Rio-Mar e Patrulha-

Busca e Salvamento. 

No início do século XXI e, em 

consonância com o crescimento 

econômico que se apresentava, a 

Marinha iniciou os estudos do Pla-

no de Articulação e Equipamentos 

da Marinha do Brasil (PAEMB), 

em decorrência disso, em 2016, o 

Grupamento de Fuzileiros Navais 

de Belém foi elevado a 2º Batalhão 

de Operações Ribeirinhas, possibi-

litando maior capacidade operacio-

nal ao Comando do 4º Distrito 

Naval, seja para as operações ribei-

rinhas, para atuação em portos e 

instalações de interesse ou para 

Garantia da Lei e da Ordem 

(GLO).  

Por fim, em 2017, a intensifi-

cação do tráfego aquaviário e a 

evolução da logística para atender 

ao agronegócio e à atividade mine-

radora tornaram necessária a cria-

ção do Centro de Hidrografia e 

Navegação do Norte, aumentando 

a capacidade de levantamentos 

hidrográficos da Marinha na regi-

ão.  
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A MARINHA NA AMZÔNIA 

ORIENTAL 

 

Movida pela latente necessi-

dade regional, a estrutura da MB 

foi sendo aperfeiçoada, como apre-

sentado anteriormente, culminando 

com a criação, em 1940, do Co-

mando Naval do Amazonas, poste-

riormente denominado Comando 

Naval do Norte (1942), até receber, 

em 1945, a atual denominação de 

Comando do 4º Distrito Naval. 

Desde então, a presença da 

Marinha na Amazônia foi-se afir-

mando, contribuindo para a preser-

vação da soberania nacional, resga-

tando a cidadania e levando apoio 

de toda sorte às populações ribeiri-

nhas. 

Hoje, são realizadas as tarefas 

de patrulha do mar e dos rios, de 

inspeção naval, de operações ri-

beirinhas, de assistência às popula-

ções ribeirinhas, de formação de 

pessoal, de incremento da segu-

rança da navegação e da salva-

guarda da vida humana no mar, o 

que resulta na integração da Mari-

nha com as populações dos Estados 

do Pará, Maranhão, Piauí e Amapá, 

com especial atenção às suas co-

munidades marítima e fluvial. 

A área de jurisdição do 

Com4ºDN ocupa aproximadamente 

23,6% de todo o território nacional, 

apresentando características marí-

timas e fluviais singulares. Engloba 

os Estados do Pará, Maranhão, 

Piauí e Amapá, este último pos-

suindo uma significativa extensão 

de fronteira com a França (Guiana 

Francesa). Encontra-se sob sua 

responsabilidade uma área maríti-

ma de, aproximadamente, 180.000 

MN², às quais se somam mais de 

3.000 milhas fluviais interiores 

navegáveis, dimensões essas que 

dificultam o cumprimento das ati-

vidades operativas e de adestra-

mento, bem como as demais tarefas 

atribuídas. Cabe ainda destacar as 

distâncias observadas entre os di-

versos pontos de atuação que ge-

ram dificuldades logísticas de toda 

ordem. Outro aspecto relevante é o 

baixo Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) dos Estados abran-

gidos, evidenciado pela carência da 

população assistida quer no aspecto 

social quer no aspecto econômico. 
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Para executar as tarefas des-

critas anteriormente, o Com4ºDN 

está assim organizado conta com 

14 organizações militares subordi-

nadas e 11 navios, assim distribuí-

dos (Fig.1): 

Esta estrutura permite a esse 

Comando Distrital desempenhar 

cinco macroprocessos finalísticos:  

1 - Defesa das fronteiras marí-

timas e fluviais; 

2 - Salvaguarda da vida hu-

mana no mar e hidrovias interiores; 

3 - Contribuição para a segu-

rança do tráfego aquaviário; 

4 - Fiscalização do cumpri-

mento de leis e regulamentos; e 

5 - Acompanhamento e con-

trole do tráfego marítimo e fluvial. 

Cada um desses macroproces-

sos finalísticos se desenvolve na 

área de jurisdição do 4º Distrito 

Naval, em um cenário cheio de 

desafios, obstáculos naturais e óbi-

ces logísticos, tornando mais árduo 

o cumprimento da missão desse 

Comando de Força Distrital. 

O quadro a seguir (Fig.2), exi-

be de maneira simplificada que 

atividades são desenvolvidas den-

tro de cada macroprocesso para a 

consecução dos objetivos traçados 

pelo Com4ºDN: 

.

 
Fig.1 - Com4ºDN - Cadeia de Comando e Organizações Militares Subordinadas 

Fonte: Adaptado de https://www.marinha.mil.br/estrutura-organizacional 
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A seguir apresentaremos as 

principais conquistas em face dos 

desafios atuais ao longo do biênio 

2016-2018. 

 

PRINCIPAIS CONQUISTAS 

 

a) Patrulha naval 

A atividade de Patrulha Naval 

é realizada pelos 7 navios do Co-

mando do Grupamento de Patrulha 

Naval do Norte (ComGptPatNavN) 

e é regulamentada pelo Decreto nº 

5.129, de 6 de julho de 2004 e por 

documentos específicos da Mari-

nha do Brasil.  A Patrulha Naval 

tem a finalidade de implementar e 

fiscalizar o cumprimento de leis e 

regulamentos, em águas jurisdicio-

nais brasileiras, na Plataforma 

Continental brasileira e no alto-

mar, respeitados os tratados, con-

venções e atos internacionais ratifi-

cados pelo Brasil.   

Em mar aberto, a principal 

preocupação tem sido a verificação 

da presença de embarcações pes-

queiras estrangeiras ou de outras 

envolvidas na atividade de pesqui-

sa e de exploração de petróleo que 

 

.

 
Fig 2 – Quadro de atividades desenvolvidas dentro de cada macroprocesso 

Fonte: Planejamento Estratégico do Comando do 4º Distrito Naval (PEO–Com4ºDN) 
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não estejam autorizadas a atuarem 

na região. Além disso, há a preo-

cupação com a pesca em áreas não 

autorizadas (unidades de conserva-

ção) e desrespeitando os períodos 

de defeso. Entretanto, nos últimos 

anos tem sido observada a presença 

de veleiros
10

 e até o registro de um 

caso único de um semisubmerssí-

vel autopropulsado
11

 envolvidos no 

tráfico de entorpecentes, além de 

embarcações envolvidas em con-

trabando e descaminho. 

Já nas hidrovias interiores, as 

maiores atenções estiveram, por 

anos, voltadas para as infrações à 

Lei da Segurança do Tráfego 

Aquaviário. Contudo, a baixa pre-

sença do Estado na Amazônia Ori-

ental criou um ambiente propício 

para os crimes ambientais e para os 

ilícitos transnacionais, aumentando 

a carga de trabalho dos órgãos 

federais. Este cenário tornou-se 

ainda mais complicado com a crise 

econômica vivida pelo país desde 

2015. 

Em função das novas atribui-

ções estabelecidas pelo Decreto de 

Patrulha Naval e pelos novos de-

safios já citados, o Com4ºDN esta-

beleceu algumas estratégias para o 

enfrentamento desses problemas. 

Dentre elas, buscou-se empregar os 

navios de forma mais eficiente, 

sempre convidando outros órgãos 

federais para embarque, conferindo 

caráter interagencial às Patrulhas 

Navais. Além disso, a utilização de 

inteligência por meio de imagens 

satélites e do levantamento de 

áreas de concentração de barcos de 

pesca permitiu a otimização dos 

recursos seja para o cumprimento 

das tarefas da MB como em aten-

dimento a outros órgãos.  

O quadro a seguir (Fig.3) 

mostra que mesmo com o corte 

orçamentário, a atividade de Patru-

lha Naval conseguiu aumentar seus 

indicadores de eficiência, tendo 

conseguido até agosto de 2018 

apreender mais de 9.600 m
3
 de 

madeira transportada ilegalmente. 
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b) Ações Cívico Sociais 

A cessação do repasse de re-

cursos do Governo do Estado do 

Pará no convênio firmado com a 

MB limitou a atuação do Navio-

Auxiliar Pará no atendimento às 

comunidades ribeirinhas. Adicio-

nalmente, a obsolescência dos pro-

pulsores tornava o navio lento e 

pouco confiável, demandando a 

atuação do Com4ºDN para o en-

frentamento dessas questões. 

A solução dos dois problemas 

passou pela busca de novos parcei-

ros e do envolvimento de parla-

mentares na busca de emendas que 

pudessem reverter a situação orça-

mentária, possibilitando que o na-

vio pudesse operar. 

Assim, foram estabelecidos 

novos convênios com órgãos pú-

blicos do Amapá
12

 em 2016 e com 

o Ministério da Justiça
13

, por meio 

dessas parcerias, a Marinha ampli-

ou a gama de serviços prestados à 

sociedade, não se limitando apenas 

à assistência hospitalar, mas levan-

 
Fig 3 - Quadro Orçamentário 

Fonte: Levantamento Estatístico realizado por este autor com apoio 
 da Seção de Operações do ComGptPatNavN 
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do justiça e cidadania às comu-

nidades ribeirinhas. 

Em paralelo, a busca por 

emendas parlamentares também 

surtiu efeito e o navio recebeu no 

biênio 2017/2018 R$ 1.400.000,00, 

que somados aos recursos orça-

mentários da MB permitiram a 

retomada das operações e a conclu-

são da remotorização do navio. 

A Fig.4 apresenta uma estatís-

tica resumida dos atendimentos 

realizados. 

 

c) Fuzileiros Navais 

Em 2016, deu se início à re-

tomada da capacidade de realiza-

ção de Operações Ribeirinhas por 

meio da realização do I Simpósio 

de Operações Ribeirinhas na Ama-

zônia Oriental, A iniciativa per-

mitiu a reavaliação de procedimen-

tos operativos e o treinamento do 

planejamento segundo a Doutrina. 

Enquanto isso eram efetuados no-

vos embarques de pessoal de forma 

a garantir o efetivo necessário para 

a ativação do 2º Batalhão de Ope-

rações Ribeirinhas (2ºBtlOpRib). 

Ainda em 2016, os Fuzileiros 

foram empregados na Campanha 

ZIKA ZERO e em Garantia da Lei 

e da Ordem durante as eleições em 

São Luís-MA. Estas operações 

 
Fig. 4 – Estatística de Atendimentos 

Fonte: Levantamento Estatístico realizado por este autor  
com apoio da Seção de Logística do ComGptPatNavN 
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serviriam como teste final para a 

conclusão da elevação do Grupa-

mento a Batalhão. 

Em 2017, o 2ºBtlOpRib inici-

ou sua participação no Programa 

Forças no Esporte (PROFESP), 

aumentando sua interação com a 

sociedade local e contribuindo para 

a formação de crianças e adoles-

centes. 

Ainda no mesmo ano, o Bata-

lhão participou da RIBEIREX 

2017
14

 na região do médio Amazo-

nas em conjunto com o ComG-

ptPatNavN. Na oportunidade, em-

pregaram-se pela primeira vez os 

cães de guerra recebidos. 

Ressalta-se ainda a participa-

ção anual dos Fuzileiros Navais na 

segurança da procissão terrestre do 

Círio de Nazaré. 

 

d) Segurança do Tráfego Aquaviá-

rio 

No que compete às atribuições 

da Autoridade Marítima, no biênio 

2016-2018, foram realizadas co-

missões de Patrulha Naval (PAT-

NAV) e Inspeção Naval (IN), além 

da Fiscalização do Tráfego Aqua-

viário (FTA). Essas ações visaram 

à fiscalização do cumprimento de 

leis e regulamentos nas águas ju-

risdicionais do Com4ºDN, tendo 

sido obtidos os seguintes números:  

Pode se notar que, mesmo 

com as restrições orçamentárias 

vigentes, o número de embarcações 

abordadas tem aumentado, resulta-

do de ações estratégicas por meio 

do posicionamento das lanchas das 

capitanias e dos navios do ComG-

ptPatNavN em pontos focais do 

tráfego fluvial, como no caso do 

Pontão na entrada de Santarém, do 

recém criado posto avançado da 

Capitania dos Portos da Amazônia 

Oriental (CPAOR) no furo do Ar-

rozal e do emprego de navios no 

Carnapijó. Trata-se de uma con-

quista relevante em função do au-

mento do tráfego aquaviário, cau-

sado principalmente pelo aumento 

do escoamento da produção do 

agronegócio
15

. 

Outra conquista foi o estabe-

lecimento, em 2017, do Fórum 

Permanente de Segurança do Trá-

fego Aquaviário da Amazônia Ori-

ental com o propósito de analisar 

as questões relativas à segurança 

da navegação, à salvaguarda da 
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vida humana nas águas e à preven-

ção da poluição hídrica nas águas 

interiores do Arquipélago do Mara-

jó e da região lindeira dos rios Pará 

e Guamá no que diz respeito ao 

transporte fluvial. Uma vez mais a 

palavra sinergia foi fundamental 

para a resolução de uma questão 

envolvendo diversos órgãos e 

agências. A partir das reuniões do 

Fórum, foram planejadas diversas 

ações de fiscalização conjunta, 

além do estabelecimento de proce-

dimentos comuns e do lançamento 

de bases para assinatura de convê-

nios entre a MB e agências regula-

doras para a fiscalização do tráfego 

aquaviário. 

As parcerias também foram a 

resposta para a continuidade dos 

cursos do Ensino Profissional Ma-

rítimo, evitando que houvesse re-

dução dessa atividade em função 

da escassez de recursos. 

Todas as Comissões, sejam de 

PATNAV/IN ou ACiSo, intensifi-

caram as atividades do plano de 

enfrentamento para erradicação do 

acidente de escalpelamento, ha-

vendo a instalação gratuita de co-

berturas de eixo padronizadas em 

embarcações, além de palestras 

 
Fig. 5 - Fiscalização do cumprimento de leis e regulamentos  

nas águas jurisdicionais do Com4ºDN 
Fonte: Levantamento Estatístico realizado por este autor com apoio da Seção de Ope-

rações do Com4ºDN 
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educativas e distribuição de mate-

rial de divulgação para as popula-

ções ribeirinhas, a fim de orientá-

las sobre os riscos do acidente. 

Por fim, acrescenta-se o início 

da construção da Divisão Operaci-

onal da Capitania dos Portos do 

Amapá no Oiapoque. A alta admi-

nistração naval já tinha ciência da 

necessidade de presença perma-

nente da MB no Oiapoque por se 

tratar de uma área de fronteira, 

com intenso tráfego fluvial e com o 

registro de crimes transfronteiri-

ços.
16

  Com essa nova instalação, a 

MB poderá intensificar as Inspe-

ções Navais, disponibilizar servi-

ços cartoriais e cursos do Ensino 

Profissional Marítimo. 

 

e) Busca e Salvamento 

O Com4ºDN também atua 

como SALVAMAR NORTE, cuja 

tarefa é salvaguardar a vida hu-

mana no mar e hidrovias interiores 

nas suas águas jurisdicionais. Os 

quadros a seguir apresentam um 

resumo das ocorrências no biênio 

2016-2018 (Fig.6): 

Apesar do número de casos de 

 

 
Fig. 6 - Resumo das ocorrências no biênio 2016-2018 

Fonte: Levantamento Estatístico realizado por este autor com apoio do SALVAMAR 
NORTE (Com4ºDN) 
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busca e salvamento se manter em 

torno de 30, observa-se uma flutu-

ação nos custos envolvidos, decor-

rentes de diversos fatores envolvi-

dos, como duração da missão, dis-

tância do local do incidente até 

uma organização militar da estrutu-

ra do SALVAMAR, bem como o 

tipo de navio empregado. Em 

2018, houve pouca necessidade de 

emprego de navios e aeronaves, re-

duzindo consideravelmente os cus-

tos envolvidos com o emprego 

prioritário das lanchas das capita-

nias dos portos.  

Observou-se, ainda, um signi-

ficativo número de acidentes fatais 

pela falta ou uso indevido dos cole-

tes salva-vidas. O Com4ºDN tem 

organizado campanhas de doações 

de coletes salva vidas para comu-

nidades carentes, bem como tem 

coordenado a interação entre as 

diversas esferas do poder público 

para a adoção de políticas de esta-

do voltadas para a segurança da 

navegação, como, por exemplo, 

audiências públicas realizada na 

Assembleia Legislativa do Estado 

do Pará e as ações em campanhas 

educacionais junto às Secretarias 

de Educação de Santarém e Maca-

pá. 

 

f)  Hidrografia 

A ativação do Centro de Le-

vantamentos e Sinalização Náutica 

da Amazônia Oriental em 2015, 

posteriormente denominado CHN-

4 em 2017 trouxe a atividade hi-

drográfica para novo patamar. Com 

essa mudança, o processo de corre-

ção das cartas náuticas tornou-se 

mais célere, passando a ser reali-

zada por uma OM local por meio 

de uma reestruturação de pessoal, 

equipamentos e informatização de 

bancos de dados com recursos ob-

tidos pelo orçamento da MB e, em 

grande parte, provenientes de acor-

dos de cooperação técnica entre a 

Companhia Docas do Pará (CDP) e 

o Departamento Nacional de Infra-

estrutura de Transportes (DNIT). 

Esta celeridade foi fundamental 

para permitir que a MB acompa-

nhasse a rápida evolução do trans-

porte de cargas na região. 

 Ao longo do biênio 2016-

2018, o Comando do 4º Distrito 

Naval, por intermédio do CHN-4, 

apoiado por seus quatro navios 
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subordinados, realizou levantamen-

tos hidrográficos na Amazônia Ori-

ental, totalizando 6884 km² de 

águas interiores navegáveis hidro-

grafadas. Aliado à constante atuali-

zação cartográfica náutica, 863 

sinais foram inspecionados, sendo 

que 70 sinais fixos e 793 sinais 

flutuantes sofreram manutenção, 

buscando assegurar uma navegação 

mais segura na Bacia Amazônica. 

Ao longo do ano, buscou-se 

otimizar o emprego das aeronaves 

do Esquadrão HU-3, a fim de fa-

cilitar a inspeção e manutenção dos 

faróis em toda a área de jurisdição, 

tendo sido realizadas cinco opera-

ções deste tipo. 

Ampliando a estratégia de 

parcerias para captação de recur-

sos, o Com4ºDN firmou um novo 

convênio de R$ 6,8 milhões em 5 

anos com o DNIT, visando o in-

cremento na conscientização anti-

vandalismo dos sinais náuticos por 

meio de campanhas educativas, 

gerar produtos cartográficos na 

área dos estreitos, Tapajós e To-

cantins e obter informações a res-

peito das condições de navegação 

das hidrovias para divulgação na 

Radio Marinha. 

Além disso, há mais um con-

vênio com o DNIT para levanta-

mento hidrográfico do canal Gran-

de do Curuá, na barra Norte do rio 

Amazonas e para manutenção do 

balizamento ali existente, com o 

recebimento de R$ 5,9 milhões em 

30 meses. Ressalta-se o ineditismo 

do emprego do Navio de Apoio 

Oceânico (NApOc) Iguatemi com 

militares do CHN-4 para a realiza-

ção de campanhas hidrográficas. 

Por fim, a Associação dos 

Terminais Portuários e Estações de 

Transbordo de Cargas da Amazô-

nia (AMPORT) contratou a MB, 

por meio da Empresa Gerencial de 

Projetos Navais (EMGEPRON) 

para a supervisão técnica de esta-

ções meteoceanográfica e maregrá-

fica com disseminação de informa-

ções via mensagens de texto por 

telefonia celular e outros serviços, 

que viabilizará a navegação segura 

no canal do Quiriri, incrementando 

a atividade econômica da região e 

permitindo o acesso de navios de 

maior calado e capacidade de carga 

ao porto de Vila do Conde, tornan-
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do-o ainda mais competitivo para 

atender a demanda internacional. 

 

 

PERSPECTIVAS E  

CONCLUSÃO 

 

Em que pese a crise econômi-

ca, o agronegócio
17

 e a atividade de 

mineração
18

 continuam e expansão, 

aumentando a demanda da autori-

dade marítima para a fiscalização 

da segurança do tráfego aquaviário 

e para a atualização das cartas náu-

ticas e manutenção dos auxílios a 

navegação. A solução do problema 

das infrações à LESTA passará 

obrigatoriamente pela intensifica-

ção das campanhas educativas por 

meio de parcerias com os governos 

locais e com o Departamento Na-

cional de Infraestrutura de Trans-

portes (DNIT) e pela atuação em 

conjunto com as Secretarias de 

Segurança Pública Estaduais bus-

cando o enquadramento no código 

penal dos casos mais graves. Já a 

questão da condução dos novos 

levantamentos hidrográficos para a 

atualização das cartas passará obri-

gatoriamente pelo estabelecimento 

de convênios com o DNIT e de 

parcerias com entidades privadas. 

A continuidade do processo de 

ampliação do calado para navega-

ção nos rio Pará e na barra norte do 

rio Amazonas e a conclusão das 

obras de derrocamento do Pedral 

do Lourenço
19

 no rio Tocantins 

consolidarão ainda mais a posição 

do arco norte como hub logístico 

no Brasil. 

O incremento no tráfego 

aquaviário também poderá provo-

car um aumento na atividade de 

busca e salvamento, considerando-

se o aumento do número de embar-

cações na região devido ao aumen-

to da carga transportada. Adicio-

nalmente, resolvendo-se as ques-

tões ambientais
20

 na margem equa-

torial, a exploração de petróleo no 

mar poderá finalmente chegará 

região, instalando-se a uma distân-

cia de mais de 400 MN de Belém. 

Para enfrentar tal desafio a MB 

está recebendo um novo navio o 

Navio de Apoio Oceânico Iguate-

mi, com grande autonomia e eleva-

da capacidade de salvamento. 

Além disso, as tratativas para o 

recebimento das aeronaves UH-15 
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avançam para que, em breve, seja 

ativado um esquadrão de helicópte-

ros em Belém, conferindo mais 

agilidade e flexibilidade na condu-

ção das operações de busca e sal-

vamento.  

Entretanto, o aumento da 

apreensão de entorpecentes na 

região da Amazônia Oriental e da 

ocorrência de roubos de carga e de 

passageiros nas embarcações
21

 

podem constituir ameaças ao de-

senvolvimento econômico e á se-

gurança pública. A MB tem agido 

na região dentro do previsto no 

marco jurídico brasileiro
22

, reali-

zando PATNAV sempre com a 

presença de órgãos como PF, Se-

cretaria da Receita Federal (SRF), 

Instituto Brasileiro do Meio Ambi-

ente e dos Recursos Naturais Re-

nováveis (IBAMA) e até órgãos 

públicos estaduais, intensificando-

se também a troca de inteligência 

entre todas as instituições envolvi-

das. Tornou-se também mandatório 

aumentar a presença na região dos 

Estreitos e na faixa de fronteira, 

seja por meio de ações de fiscaliza-

ção como pela presença do Estado 

por meio do Navio-Auxiliar Pará, 

levando saúde, cidadania e justiça 

às comunidades ribeirinhas. 

 Enfim, a vastidão da Amazô-

nia Oriental com suas característi-

cas específicas, que geram óbices 

logísticos de difícil transposição e 

a perspectiva de manutenção da 

atual situação orçamentária
23

 con-

tinuarão exigindo uma abordagem 

sinérgica para o enfrentamento dos 

desafios na região, estimulando 

ações cooperativas e de integração 

entre os órgãos públicos das dife-

rentes esferas. 
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